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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO PARA O RECEBIMENTO DE VALORES OU PARCELAS EM 
ATRASO. TERMO INICIAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, quando a 
parte opta pela execução individual da sentença coletiva (caso dos autos), o 
ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o recebimento de valores ou 
parcelas em atraso. Assim, a prescrição quinquenal de eventuais parcelas vencidas 
tem como marco inicial a ação coletiva.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO PARA O RECEBIMENTO DE VALORES OU PARCELAS EM 
ATRASO. TERMO INICIAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, quando a 
parte opta pela execução individual da sentença coletiva (caso dos autos), o 
ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o recebimento de valores ou 
parcelas em atraso. Assim, a prescrição quinquenal de eventuais parcelas vencidas 
tem como marco inicial a ação coletiva.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SOROCABA 
contra a decisão de fls. 117/121 que acolheu os embargos da parte adversa com 
efeitos modificativos para conhecer do agravo e negar provimento a seu recurso 
especial.

Em suas razões (fls. 127/135), a parte agravante alega, em suma, que "a 

prescrição relativa ao pagamento das parcelas vencidas deve ser contada a partir do 

ajuizamento da ação individual de execução, e não desde a propositura da ação 

coletiva, de tal sorte que não poderia a parte pretender receber valores considerando a 

prescrição em período alargado, desde o ajuizamento da ação coletiva" (fl. 131).
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 Requer, ao final, o provimento do agravo interno para reconsideração da 
decisão de fls. 89/91.

 Impugnação ao recurso apresentada às fls. 138/143.

 É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A controvérsia veiculada no apelo nobre gira em torno do termo inicial da 
contagem do quinquênio prescricional para o recebimento de valores atrasados.

A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, quando a 
parte opta pela execução individual da sentença coletiva (caso dos autos), o 
ajuizamento da ação coletiva interrompe a prescrição para o recebimento de valores ou 
parcelas em atraso. Assim, a prescrição quinquenal de eventuais parcelas vencidas 
tem como marco inicial a ação coletiva.

A propósito, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.

1. Como julgado no REsp n. 1.751.667/RS, rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe de 1/7/2021, pelo rito dos recursos 
repetitivos, o ajuizamento de ação coletiva tem o condão de interromper a 
prescrição para o recebimento de valores ou parcelas em atraso de 
benefícios cujos titulares optaram pela execução individual da sentença 
coletiva, eis que, conforme escólio do saudoso Ministro TEORI ZAVASCKI, 
"o estímulo, claramente decorrente do sistema, é no sentido de que o titular 
do direito individual aguarde o desenlace da ação coletiva, para só depois, 
se for o caso, promover a sua demanda. Nessa linha, a não-propositura 
imediata da demanda individual não pode ser tida como inércia ou 
desinteresse em demandar, passível de sofrer os efeitos da prescrição, mas 
sim como uma atitude consentânea e compatível com o sistema do processo 
coletivo" (ZAVASCKI, Teori Albino. Processo coletivo: tutela de direitos 
coletivos e tutela coletiva de direitos. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 203).

2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.412.869/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
COMBATIDO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO. IMPUGNAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. RECEBIMENTO. PARCELAS EM 
ATRASO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO COLETIVA.

1. Conforme entendimento sedimentado nas Súmulas 283 e 284 do 
STF, não se conhece de recurso especial quando inexistente impugnação 
específica a fundamento autônomo adotado pelo órgão judicial a quo.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, quando a 
parte opta pela execução individual da sentença coletiva (art. 103, § 3º, do 
Código de Defesa do Consumidor), o ajuizamento da ação coletiva 
interrompe a prescrição para o recebimento de valores ou parcelas em 
atraso. Precedentes.

3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.368.855/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TEMA 877/STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ SOBRE O TEMA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS NÃO PROVIDO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Caso em que o agravante desde a origem se insurge contra decisão 
proferida pelo Juiz da 1ª Vara Cível a Comarca de Paracatu que, nos autos 
de cumprimento de sentença, julgou procedente a liquidação de sentença, 
homologando os cálculos apresente pela parte exequente.

3. No se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, 
pois o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF.

4. O entendimento firmado no acórdão recorrido está em sintonia com 
a jurisprudência desta Corte no sentido de que o prazo prescricional para a 
execução individual é contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, a 
partir da qual será computado o quinquênio anterior à execução individual 
(REsp 1.388.000/PR, relator para o acórdão o eminente Ministro Og 
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Fernandes, Primeira Seção, submetido ao rito dos recursos repetitivos - 
Tema 877/STJ).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.957.173/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, 
mantenho incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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